






20. RESPONSABILIDADE DO 
EMPREGADOR | FURTOS/ROUBOS NO 
LOCAL DE TRABALHO
CENÁRIO ATUAL

A matéria não possui previsão na CLT.

PROPOSTA

Possibilitar que os atos criminosos de furtos e roubos praticados no 
ambiente de trabalho, em que há exposição de empregado, não sejam de 
responsabilidade do empregador, desde que esse tenha adotado medidas 
preventivas com vistas à segurança do empregado.

MEDIDA NECESSÁRIA

Projeto de Lei para incluir artigo na CLT.
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21. CORREÇÃO DOS DÉBITOS 
TRABALHISTAS / DEPÓSITO RECURSAL
CENÁRIO ATUAL

O depósito recursal é obrigatório para que a reclamada possa interpor recursos 
na Justiça do Trabalho e que o valor fique vinculado à conta do FGTS do 
empregado até o final do processo, nos termos do art. 899, § 4º, da CLT. Como o 
valor do depósito recursal fica retido e vinculado à conta do FGTS do reclamante, 
esse é corrigido pela TR (Taxa Referencial), de acordo com o art. 13, da Lei nº 
8.036/90, acrescido de juros de 0,5% (cinco décimos por cento) ao mês.

PROPOSTAS

1) Extinguir os valores dos depósitos recursais.

2) Sugere-se que os débitos trabalhistas tenham a mesma correção do depósito 
recursal.

3) Sugere-se a cobrança de custas iniciais para ajuizamento de reclamação trabalhista.

4) Exigir o depósito recursal do reclamante caso ele não seja beneficiário da justiça 
gratuita.

5) Não exigir depósito recursal das micro e pequenas empresas.

MEDIDA NECESSÁRIA

Projeto de Lei para alterar o art. 899, da CLT.
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ALERTAS 
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1. PRAZO PRESCRICIONAL | 
AJUIZAMENTO DE AÇÃO TRABALHISTA
PROPOSTA

Diminuir o prazo prescricional para propositura da ação trabalhista para 90 
(noventa) dias após a extinção do contrato, em que poderão ser questionados 
os últimos 2 (dois) anos de trabalho. 

MEDIDA NECESSÁRIA

Proposta de Emenda Constitucional para alterar o art. 7º, XXIX, da CF/88.

2. FÉRIAS | FRACIONAMENTO EM 3 
PERÍODOS
PROPOSTAS

Permitir o fracionamento na concessão de férias em três períodos, bem como 
aumentar o limite de idade, de vedação ao fracionamento, para 65 anos.

MEDIDA NECESSÁRIA

Projeto de Lei para alterar o art. 134, §§ 1º e 2º, da CLT.
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3. GESTANTE | REINTEGRAÇÃO | 
DESPEDIDA | 30 DIAS
PROPOSTA

Estabelecer um prazo decadencial, no máximo, de 30 (trinta) dias para que a 
gestante, cujo contrato foi rescindido, informe à empresa sobre a gravidez e 
seja reintegrada.

MEDIDA NECESSÁRIA

Projeto de Lei para incluir parágrafo único no art. 391-A, da CLT.

4. LAUDOS PERICIAIS
PROPOSTA

Propor que, no caso de laudos periciais negativos de insalubridade e/ou 
periculosidade, os honorários do perito sejam pagos pela parte que requereu 
a perícia e, se for determinada pelo juiz, que seja paga pelo Tribunal Regional 
do Trabalho.

MEDIDA NECESSÁRIA

Projeto de Lei para incluir parágrafos ao art. 790-B, da CLT.

5. BENEFÍCIO DA JUSTIÇA GRATUITA
PROPOSTA

Propor que a justiça gratuita para quem ganha mais do que o dobro do 
salário mínimo seja concedida somente quando comprovada a situação de 
impossibilidade e quando houver impugnação da outra parte.
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MEDIDA NECESSÁRIA

Projeto de Lei para alterar o § 3º, do art. 790, da CLT.

6. NÃO COMPARECIMENTO A 
AUDIÊNCIAS
PROPOSTA

Suprimir o direito de ação do reclamante na ausência em audiência pela 
segunda vez.

MEDIDA NECESSÁRIA

Projeto de Lei para alterar o art. 732 da CLT.

7. MULTA RESCISÓRIA SOBRE O FGTS 
E AVISO-PRÉVIO | APOSENTADORIA 
ESPONTÂNEA  
PROPOSTA

Propor que se calculem a multa rescisória sobre o FGTS e o aviso-prévio 
apenas sobre o período posterior à aposentadoria espontânea e não sobre 
todo o período do contrato de trabalho.

MEDIDA NECESSÁRIA

Projeto de Lei para incluir § 4º, ao art. 18, da Lei 8.036/90.
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8. INDENIZAÇÃO ADICIONAL  
PROPOSTA

Extinguir a indenização adicional por demissão antes da data-base.

MEDIDA NECESSÁRIA

Projeto de Lei para revogar expressamente o art. 9º das Leis nº 6.708/79 
e nº 7.238/84.

9. AVISO-PRÉVIO PROPORCIONAL
PROPOSTA

Propor o fim do aviso-prévio proporcional.

MEDIDA NECESSÁRIA

Proposta de Emenda Constitucional para alterar os critérios da Lei 12.506/01.

10. ATESTADO MÉDICO
PROPOSTA

Reduzir o prazo de 15 (quinze) para 10 (dez) dias dos afastamentos por motivo 
de saúde.

MEDIDA NECESSÁRIA

Viabilizar a edição de uma portaria pelo Ministério do Trabalho.
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11. AFASTAMENTOS
PROPOSTA

Criar um sistema de certificação digital para emissão de atestados médicos.

MEDIDA NECESSÁRIA

Projeto de Lei para alterar o art. 60, § 3º, da Lei nº 8.213/91.

12. APOSENTADORIA ESPONTÂNEA
PROPOSTA

Reduzir a multa rescisória e o aviso-prévio em aposentadorias espontâneas.

MEDIDA NECESSÁRIA

Projeto de Lei para incluir parágrafo no art. 18, da Lei nº 8.036/90, e incluir 
artigo na Lei nº 12.506/11.

13. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE
PROPOSTA

Garantir a natureza indenizatória do adicional de insalubridade.

MEDIDA NECESSÁRIA

Projeto de lei para incluir artigo na CLT.

36



14. RECURSOS ADMINISTRATIVOS
PROPOSTA

Aumentar o prazo para apresentação de defesa e recursos administrativos de 
10 (dez) para 30 (trinta) dias.

MEDIDA NECESSÁRIA

Projeto de Lei para alterar o art. 629, § 3º, e o art. 636, caput e § 3º, todos 
localizados na CLT.

15. VERBAS RESCISÓRIAS | PRAZOS
PROPOSTA

Aumentar o prazo para pagamento das verbas rescisórias para 30 (trinta) dias.

MEDIDA NECESSÁRIA

Projeto de Lei para alterar o art. 477, § 6º, da CLT.

16. ADICIONAIS | CUMULATIVIDADE
PROPOSTA

Proibir acumulação de adicionais, seja de insalubridade, penosidade ou 
periculosidade.

MEDIDA NECESSÁRIA

Projeto de Lei para alterar o art. 193, § 2º, da CLT.
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17. SUJEITO PASSIVO | EXECUÇÃO 
TRABALHISTA
PROPOSTA

Estabelecer que integrante do grupo econômico que não tenha participado da 
relação processual como reclamado e não conste do título executivo judicial 
como devedor não possa ser sujeito passivo da execução.

MEDIDA NECESSÁRIA

Projeto de Lei para alterar o art.  2º, § 2º, da CLT.

18. PAGAMENTO | DIÁRIAS E AJUDAS 
DE CUSTO
PROPOSTA

Excluir a incidência do pagamento de diárias e ajudas de custo sobre demais 
verbas ou que gerem repercussões para que não excedam 50% do valor do 
salário.

MEDIDA NECESSÁRIA

Projeto de Lei para modificar a redação do § 2º, do art. 457, da CLT.
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19. EXTINÇÃO DO CONTRATO DE 
TRABALHO | NÃO RENOVAÇÃO DA CNH
PROPOSTA

Propor a extinção do contrato de trabalho por justa causa quando o motorista 
profissional perde a condição de renovar sua CNH.

MEDIDA NECESSÁRIA

Projeto de Lei para inserir a alínea “m” no art. 482 da CLT.

39




